
Esreoo oe Mnro Gnosso

AsseMslere LecrsunvA Do Esrnoo oe Maro Gnosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Núcleo CCJR

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Parecer n." 72012021 /CCJR

Referente ao Veto Total n.o 212021 Mensagem n." 16712020 - Projeto
de Lei n." 97112020, que "Dispõe sobre a revisão geral anual das

tabelas de subsídio dos Servidores do Poder Judiciário do Estado de

Mato Grosso para o exercício de 2020."

Autor: Poder Executivo

Relator: Deputado

I - Relatório

O presente Veto Total foi recebido e registrado pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia 0510112021. Apos foi encaminhado para esta Cornissão de Constituição, Justiça e Redação -
CCJR no dia 0610112021, conforme as fls. 02107v.

O § l" do artigo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso prevê que, "se o

Governador do Estado considerar o projeto de lei, no todo ou em parte, inconstitucional ou

contrario ao inÍeresse público, vetá-lo-á total ou parcialmente".

Ainda, nos teÍmos do § 1o, do artigo
compete a esta CCJR a análise do veto que
proposição.

302, do Regimento Intemo desta Casa de Leis,
tiver por fundamento a inconstitucionalidade da

Nas razões do veto, o Governador do Estado, embasado em manifestação da Procuradoria-
Geral do Estado, destaca:

De início, cumpre-nos idorntar que o Supremo Trihunal Federal -STF

recenlemente definiu em repercussão geral (RE 565089 - Tema l9) que o art. 37,

X, da CF/1988, que prevê a revisão geral anual, não e.çlabelece um dever
especí/ico de que a remuneroção dos servidores seja ob.jeto de aunrentos anuais,

menos ainda em percentual que crtrresponda, ohrigatoriamenÍe, à in.flação

apurada no período.
Portanto, de.finiu que inexiste direito sub.ietivo à revisão geral anual.

Não se desconhece que os serviclores públicos de Í.odos os Poderes exercem suas

.funções com o zelo e a dedicaçtio que os respeclivos cargos exigem, razão pela
qual rnerecetn o devido reconhecimenlo dos geslores clos (trgãos e entidqdes enr

que trabalhant.
Conturlo, as políticas remuneralórias dos Poderes constituídos, a despeito cla

respect.iva aulonomia .financeiro-orçamentoria, devem ser dotadcrs de

uniformirlade, de modo anão haver desequilíbrio enÍre os servidores de um Poder
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em detrintento dos demais, igualntenle trabalhadores e merecedores de revisão
geral anual, quando da exisÍência de espaço.fiscal consolidado.
Justamente por isso, o processo legislaÍivo etn que se preÍenda conceder a revisão
geral anual deve ser iniciado apenas e tão somente pelo Chefe do Poder Execulivo,
de modo a alcançar os servidores públicos de Íodcts os órgãos e enÍes, inclusive
os auÍônomos.
A propósito, ha entendimenÍo consolidado no ámbiÍo do STF no sentido de que "A
revisão geral anual, previ,sta no art. 37, X, da Constituição Federal, é de iniciativa
privativadoChefedoPoderExecutivo,conformepreceituaoart.6l,§ l", II,a,da
Constituição Federal." (ADI 3539 - STF).

PorÍanto, o presenÍe projelo de lei, desencadeado pelo Desembargador PresidenÍe
do 'frihunal de .lusliça do Estado de Mato Grosso, enconlra-se eivado de vício de

iniciativa, macula insanavel que impõe a presenle ruanifestaçcio de veÍr,t.

Submete-se a esta Comissão o Veto Total n." 212021 - Projeto de Lei n." 97112020, de

autoria do Poder Judiciário, conforme ementa acima, a Íirn de ser ernitido o necessário parecer.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, de acordo coln o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso e arligos 302, § 1o e 369, inciso I, alínea "a" do Regimento

Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal, jurídico e regimental de

todas as proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis, bem como sobre os

vetos que tenham por fundarnento a inconstitucionalidade.

De acordo com o arligo 42 da Constituição do Estado de Mato Grosso, o Governador pode

vetar o projeto de lei por inconstitucionalidade ou que seja contrário ao interesse público, in verbis:

Art. 12 O projeto de lei, após concluída a respectiva votaÇão, se rejeitado pelct

Assernbleia Legislativa, sera arquivado; se aprovado, sera envictdo ctrt Grtvernctdor

do Eslado que, aquiescendo, o sancionara no prazo cle quinze dias úteis.

§,1 "§e o Governador do Eslaclo considerar o pro.jeÍo de lei, no Íotlo ou em Purte,

inconstilucionol ou contrdrio ao inleresse público, vetá-lo-á lotal olr

parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, conlados da data do recebimenlo, e

comunicará, dentro de quarenta e oito horas, os nutlivos do veÍo ao Pre'çidente da

As s e m b le ia Le gis lat iv a. (gritamos).

Conforme explanado nas razões do Veto Total, o Senhor Governador encontrou violações

constitucionais no Projeto de Lei n." 97712020, alegando que o Poder .Iudiciário não tem

cornpetência para encaminhar proposição de revisão geral anual de seus servidores, visto que tal

competência seria apenas afeta ao Chefe do Poder Executivo Estadual.
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Tal razáo não merece prosperar, visto que a competência para deflagrar o processo
legislativo compete ao próprio Tribunal de Justiça, conforme artigo 96, inciso III, alínea'og",item2,
da Constituição do Estado de Mato Grosso.

ArÍ. 96 Compete privaÍivamenÍe ao Tribunctl de .lustiçcr;
(..)
III - por deliberação adntinistrativa:

(...)
g) propor ao Poder Legislalivo, na.formct desta ConstiÍuição:

(...)

2) a criação e a exÍinção de cargos e a .fixação dos vencimentos dos
seus membros, dos juízes e dos ,serviços auxiliares,'

Ressalte-se, agora, que o inciso 37, inciso X, da Constituição Federal, assim dispõe:

ArÍ.37. A aclntinislração púhlica direta e indireÍa de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do DistriÍo Federal e dos Municípios ohedecera aos

princípios de legalidade, intpessoalidade, ntoralidade, puhlicidade e e.ficiência e,

também, ao seguinle:
(...) ;
X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que lrala o 5Ç 1"
do art. 39 somenÍe poderão ser fixados ou alterados por lei específica,

observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral
anual, sempre na ruesma daÍa e sem dislinção de índices,'
(..).

Logo, não vislumbramos questões constitucionais e legais que sejarn óbice para a

aprovação do presente projeto de lei.

Esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação discorda, então, do Chefe do Executivo,
pois antes mesmo do veto já havia se posicionado favoravelmente ao Projeto de Lei.

Dessa forma, çom base no arligo 42, § 1n da Constituição Estadual pode o Govemador do

Estado vetar o projeto, todavia as suas razões não convenceln a ponto de af'etar a Proposição

Parlamentar, motivo pelo qual o veto deve ser demrbado, a fim de que viceje o Projeto de Lei n."

39312015.

É o parecer.
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III - Voto do Relator

exposto, voto pela derrubada do Veto Total n.o 212021, de autoria do PoderDiante do
Executivo.

sala das comissões, "- 08 d" 0Z de2021

IV - Ficha de Votação

Veto Total n." 212021 Mensagern n." 16712020 - Projeto de Lei n." 97112020 - Parecer n."

12012021

Reunião da Comissão em )) )L t L\\/
Relator: Deputado nl ,.r-\ts\ fI \nba()

Voto do Relator
Diante do exposto, voto pela derrubada do Veto Total n.'212021, de autoria do Poder Executivo.

Identifi cação do DeputadoPosição na Comissão

Ar. Ar"d.é A"tôri" M"Égi, ,.'06, Seror A - cPA - cEP: 78049-901 - cuiabá MT (DN/LMF)
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Reunião:
Data/Horário:

Proposição:

Autor:
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2u Reunião Extraordinária Remota
08t02t2021 10h

Veto Total n,o 212021 - Mensagem
n." 16712020
Poder Executivo

vorAÇÃo
DBPUTADOS TITULARES SIM NAO ABSTENÇAO AUSENTE

DILMAR DAL BOSCO - Presidente x
DR. EUGÊNIO - Vice-Presidente X

LUDIO CABRAL x
SEBASTIÃO RBZENDE x
SIVIO FÁVERO x

DEPUTADOS SUPLBNTES

WILSON SANTOS

FAISSAL

JANAINA RIVA

XUXU DAL MOLIN

ULYSSES MORAES

SOMA TOTAL 3 0 2

nBSUlfa.OO FINAL: Matéria relatada pelo Deputado Lúdio Cabral por videoconferência,

com parecer pela DERRUBADA. Votaram com o relator os Deputados Dilmar Dal Bosco e
Silvio Fávero presencialmente. Ausente os Deputados Dr. Eugênio e Sebastião Rezende. Sendo

o beto aprovado com parecer pela DERRUBADA.

Waleska Cardosp
Consultora Legislativa - Núc


